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Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Manuel Mendonça de Oliveira
Neves — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime
de Jesus Lopes Silva — António Fernando Correia de
Campos.

Promulgado em 23 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 114/2006
de 12 de Junho

A plena aplicação às escolas públicas de ensino supe-
rior politécnico do regime de autonomia fixado pela
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico),
alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93,
de 26 de Novembro, é antecedida de um período de
funcionamento no regime de instalação regulado pelo
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 38/94, de 31 de Março.

O período de instalação de um estabelecimento de
ensino superior politécnico, cuja duração vem sendo
fixada entre três e quatro anos, deve permitir, entre
outros objectivos, atingir uma fase estável do seu pro-
jecto pedagógico e científico, com um ou mais cursos
em pleno funcionamento, e um corpo docente estável
e qualificado.

Razões de diversa ordem relacionadas, entre outros
aspectos, com a dimensão das escolas, com as áreas
de ensino ministradas e com a implantação geográfica
não permitiram alcançar, no período previsto no Decre-
to-Lei n.o 134/2004, de 3 de Junho, as condições neces-
sárias para a passagem ao regime estatutário, pelo que
se torna necessário prorrogar aquele período.

Estão nesse caso:

a) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Mirandela, do Instituto Politécnico de Bra-
gança, criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de
14 de Julho, e que iniciou o seu funcionamento
no ano lectivo de 1999-2000;

b) A Escola Superior de Artes Aplicadas do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, criada pelo
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

c) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Felgueiras, do Instituto Politécnico do Porto,
criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de
Julho, e que iniciou o seu funcionamento no
ano lectivo de 1999-2000;

d) A Escola Superior de Estudos Industriais e de
Gestão do Instituto Politécnico do Porto, criada
pelo Decreto-Lei n.o 9/90, de 4 de Janeiro, que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1990-1991 e que, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, foi colo-
cada no regime geral vigente para as escolas
de ensino politécnico em 1 de Janeiro de 2000;

e) A Escola Superior de Tecnologia do Barreiro,
do Instituto Politécnico de Setúbal, criada pelo
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

f) A Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, criada pelo Decreto-Lei
n.o 31/2000, de 13 de Março, e que iniciou o
seu funcionamento no ano lectivo de 2000-2001;

g) A Escola Superior de Tecnologia de Abrantes,
do Instituto Politécnico de Tomar, criada pelo
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

h) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego, do Instituto Politécnico de Viseu,
criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de
Julho, e que iniciou o seu funcionamento no
ano lectivo de 2000-2001.

Encontra-se também nessa situação a Escola Superior
de Artes e Design das Caldas da Rainha, do Instituto
Politécnico de Leiria, a qual, criada em 1990 como
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design,
viu redefinidos os seus objectivos e a própria designação
por força do Decreto-Lei n.o 302/2003, de 4 de Dezem-
bro.

Quanto ao Instituto Politécnico do Cávado e do Ave,
criado pelo Decreto-Lei n.o 304/94, de 19 de Dezembro,
depende também da reunião, em ambas as escolas que
o integram, a saber, a Escola Superior de Gestão e a
Escola Superior de Tecnologia, das condições neces-
sárias ao seu funcionamento, desiderato ainda não alcan-
çado e que postula, assim, a prorrogação do respectivo
regime de instalação.

Foi ouvido o conselho coordenador dos Institutos
Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

1 — São prorrogados até 31 de Dezembro de 2007
os períodos de funcionamento no regime instituído pelo
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 38/94, de 31 de Março,
das seguintes escolas superiores politécnicas:

a) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Mirandela, do Instituto Politécnico de Bra-
gança;

b) Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto
Politécnico de Castelo Branco;

c) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Fel-
gueiras, do Instituto Politécnico do Porto;
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d) Escola Superior de Estudos Industriais e de
Gestão do Instituto Politécnico do Porto;

e) Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, do
Instituto Politécnico de Setúbal;

f) Escola Superior de Saúde do Instituto Politéc-
nico de Setúbal;

g) Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, do
Instituto Politécnico de Tomar;

h) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego, do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — É prorrogado até 31 de Dezembro de 2008 o
período de funcionamento da Escola Superior de Artes
e Design das Caldas da Rainha, do Instituto Politécnico
de Leiria, no regime regulado pelo Decreto-Lei
n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

3 — É prorrogado até 31 de Dezembro de 2007 o
período de funcionamento do Instituto Politécnico do
Cávado e do Ave no regime regulado pelo Decreto-Lei
n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

4 — A prorrogação autorizada pelos números ante-
riores entende-se sem prejuízo da passagem ao regime
estatutário regulado pela Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro
(estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino
superior politécnico), alterada pelas Leis n.o 20/92, de
14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro, logo que
reunidas as condições necessárias para esse fim.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O disposto no artigo anterior produz efeitos a partir
da cessação do prazo de prorrogação da aplicação do
regime regulado pelo Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de
Janeiro, operada pelo Decreto-Lei n.o 134/2004, de 3
de Junho, ao instituto e a cada uma das escolas nele
referidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Mariano
Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 24 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 23/2006/A

Estabelece o regime jurídico do transporte colectivo de crianças

A definição de um conjunto de regras básicas de segu-
rança no transporte colectivo de crianças e jovens

assume um papel fundamental na protecção da faixa
etária mais jovem, contribuindo, nessa medida, para
reduzir o risco de acidentes de viação.

A adopção de medidas especiais aplicáveis a todos
os operadores regionais que se destinem a transportar
especificamente grupos de crianças e jovens constitui,
assim, uma forma de promover condições acrescidas de
segurança e qualidade, num segmento de transporte que
tem vindo a crescer nos últimos anos.

Neste contexto, procede-se à criação de soluções com
o objectivo de compatibilizar as regras de segurança
com as desejáveis condições de exequibilidade. Tais solu-
ções vão desde a introdução de regimes de licenciamento
para a actividade de transporte colectivo de crianças
e jovens, a título principal, até à obrigatoriedade, em
alguns casos, da presença de um encarregado, bem como
de uso do cinto de segurança e sistemas de retenção
durante a operação de transporte.

Foram ouvidos os parceiros sociais.
Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o da Constituição da República e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico do
transporte colectivo de crianças na Região Autónoma
dos Açores.

Artigo 2.o

Conceitos

1 — Para efeitos do disposto no presente diploma e
legislação complementar, considera-se:

a) «Transporte colectivo de crianças» o transporte
regular, regular especializado ou ocasional de
crianças e jovens até aos 16 anos, em veículo
ligeiro ou pesado de passageiros, por qualquer
entidade pública ou privada;

b) «Transporte público» o transporte de passagei-
ros oferecido ao público ou a certas categorias
de utentes que, nos termos da alínea seguinte,
se não classifique como particular;

c) «Transporte particular» o transporte que, ainda
que remunerado, assume uma função comple-
mentar ou acessória ao exercício do comércio
ou indústria da entidade transportadora, seja
ela pessoa singular ou colectiva, e os veículos
sejam da propriedade dessa entidade ou por ela
tenham sido adquiridos em regime de locação
financeira ou de contrato de locação a longo
prazo e sejam conduzidos por um elemento do
pessoal dessa pessoa singular ou colectiva ou
pelo próprio, no caso de pessoa singular;

d) «Serviços regulares» aqueles que asseguram o
transporte de passageiros segundo itinerário,
frequência, horário e tarifas predeterminados
e em que podem ser tomados e largados pas-




